
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2231497 - MG (2025/0337107-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE SANTOS 
ADVOGADO : PAULO VITOR APARECIDO FERREIRA - MG144439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA  N.  284  DO  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  A  admissibilidade  do  recurso  especial  exige  a
indicação  clara  dos  dispositivos  federais  tidos  por
violados e a exposição das razões de afronta a cada
um  deles,  sendo  inviável  a  compreensão  da
controvérsia quando as razões são genéricas, hipótese
que atrai a aplicação analógica da Súmula n. 284 do
STF.
2. No caso, a decisão agravada conheceu do agravo e
não conheceu do recurso especial, por deficiência de
fundamentação, com aplicação analógica da Súmula n.
284  do  STF,  conclusão  que  não  foi  afastada  pelas
razões do agravo regimental.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LUIS  HENRIQUE

SANTOS contra a decisão que conheceu do agravo e não conheceu do recurso

especial, por deficiência de fundamentação, com aplicação analógica da Súmula

n. 284 do STF.

Nas razões do agravo, a defesa sustenta, em síntese, a reforma da

decisão  agravada.  Alega  que  há  prequestionamento  explícito  das  matérias

tratadas e que o acórdão enfrentou os pontos centrais.

Argumenta  que  indicou  de  forma  clara  os  dispositivos  federais

supostamente violados e que expôs, de modo objetivo, como o acórdão recorrido

teria contrariado cada norma, com destaque para os arts. 3º e 581, I, do CPP,

bem como para o art. 395 do CPP, c/c o art. 337, § 5º, do CPC.
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Defende que não incide o óbice da Súmula n. 284 do STF, porque as

razões do recurso especial  permitem a compreensão exata da controvérsia e

dialogam com a decisão do Tribunal de origem. Aponta que o Ministério Público,

nas contrarrazões, invocou a Súmula n. 7 do STJ, e não a Súmula n. 284 do

STF.

Alega que houve violação do art. 581, I, do CPP, pois a decisão que

rejeita a denúncia em juízo de reconsideração somente pode ser impugnada por

recurso em sentido estrito, e que a apelação interposta pelo Ministério Público

configura erro grosseiro, afastando a fungibilidade.

Expõe, por fim, que, caso mantida a negativa de conhecimento, deve

ser concedida, de ofício, a ordem de  habeas corpus, por flagrante ilegalidade,

para trancar a ação penal e liberar os bens apreendidos.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, buscando a reconsideração

da decisão para que seja admitido o processamento do recurso especial  ou,

subsidiariamente, a concessão de ordem de ofício em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme consta da decisão agravada, houve aplicação analógica da

Súmula n. 284 do STF, por deficiência de fundamentação do recurso especial.

O  recurso  especial  tem  como  objetivo  o  reconhecimento  da

possibilidade de reconsideração do recebimento da denúncia pelo Juiz da causa.

A  admissibilidade  do  recurso  especial  requer  a  indicação  clara  dos

dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais

o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação

genérica de que teria havido descumprimento de norma legal.

Por  isso,  o  recurso  especial  é  deficiente  em  sua  fundamentação

quando não se desincumbe a parte recorrente do referido ônus, o que impede a

exata compreensão da controvérsia, com aplicação analógica da Súmula n. 284

do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").

A propósito:
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do recurso especial, aplicando a Súmula
n. 284 do STF, por deficiência de fundamentação.
2.  O  recorrente  não  indicou  quais  dispositivos  de  lei  federal
teriam sido violados, nem fundamentou adequadamente o pedido
de absolvição ou a aplicação do redutor do artigo 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
indicação  clara  e  precisa  dos  dispositivos  legais  violados  e  a
deficiência  de  fundamentação  do  recurso  especial  impedem o
seu conhecimento.
III. Razões de decidir
4. A ausência de indicação dos dispositivos de lei  federal
violados implica deficiência de fundamentação, incidindo a
Súmula n. 284 do STF.
5. Não é cabível recurso especial fundado em alegada violação
de enunciado de súmula, conforme a Súmula n. 518 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
"1.  A  ausência  de  indicação  clara  e  precisa  dos  dispositivos
legais violados implica deficiência de fundamentação do recurso
especial.
2. Não é cabível recurso especial fundado em alegada violação
de enunciado de súmula".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;
CF/1988, art. 105, III, "a".
Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  Súmula  n.  284;  STJ,
Súmula n.  518;  STJ,  AgRg no AREsp n.  2.105.869/BA, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 19/9/2022; STJ, AgRg no
AREsp  n.  2.128.151/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, DJe de 22/8/2022.
(AgRg no AREsp n. 2.671.771/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS HENRIQUE SANTOS 
ADVOGADO : PAULO VITOR APARECIDO FERREIRA - MG144439
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : JULIO CESAR JUNQUEIRA DOS SANTOS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS
PÚBLICOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - PECULATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE SANTOS 
ADVOGADO : PAULO VITOR APARECIDO FERREIRA - MG144439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 11 de junho de 2026
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